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NOTA PRÉVIA À 2ª EDIÇÃO

Cerca de três anos volvidos desde a publicação desta obra, entretanto esgo-
tada, impunha-se uma atualização da mesma e não uma mera reimpressão.

As alterações legislativas introduzidas pela Lei nº 48/2018, de 14 de agosto 
(que alterou o Código Civil, reconhecendo a possibilidade de renúncia recí-
proca à condição de herdeiro legitimário na convenção antenupcial), pela Lei 
nº 49/2018, de 14 de agosto (criando o regime jurídico do maior acompanhado 
e eliminando os institutos da interdição e da inabilitação), pela Lei nº 117/2019, 
de 13 de setembro (que alterou o Código de Processo Civil, em matéria de 
processo executivo, recurso de revisão e processo de inventário, revogando o 
regime jurídico do processo de inventário, aprovado pela Lei nº 23/2013, de 5 
de março, e aprovando o regime do inventário notarial), e pela Lei nº 72/2021, 
de 12 de novembro (que permite o recurso a técnicas de procriação medica-
mente assistida através da inseminação com sémen após a morte do dador, 
nos casos de projetos parentais expressamente consentidos, alterando a Lei 
nº 32/2006, de 26 de julho), não contempladas na última edição, por serem 
ulteriores, justificam as atualizações incluídas nesta nova edição, impli-
cando modificações nos comentários aos artigos que se referem às matérias  
envolvidas.
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NOTA INTRODUTÓRIA

Quando, há cerca de três anos atrás, a editora Almedina decidiu avançar para  
a publicação de um Código Civil anotado, não pude deixar de aceitar o convite 
que me dirigiram para coordenar a anotação ao livro V do Código Civil, dedi-
cado ao Direito das Sucessões.

O projeto era ambicioso e pretendia-se uma obra atualizada, rigorosa e 
coerente. Os autores que colaboraram no comentário a este livro, e que desde  
o início se disponibilizaram a participar no projeto, assim o tornaram, e, por 
isso, a todos expresso o meu agradecimento.

O Direito das Sucessões costuma definir-se como o conjunto de normas 
jurídicas que regula o fenómeno da sucessão por morte, implicando a ocor-
rência de factos jurídicos que se desencadeiam. O seu estudo tem ficado um 
pouco aquém do que seria desejável, sobretudo se compararmos com outras 
áreas do Direito Civil, talvez pela sua desatualização e falta de flexibilidade 
perante a realidade social. Podemos, todavia, constatar recentemente uma pre-
ocupação crescente com as questões sucessórias, traduzida no aumento das 
obras de Direito das Sucessões. Na verdade, a complexidade da vida atual 
exige uma flexibilidade na definição do fenómeno sucessório, impulsionando 
críticas ao modelo tradicional da sucessão por morte. Foi aproveitando esse 
impulso que tentamos, e afirmo-o em nome de todos os autores que neste 
comentário colaboraram, introduzir um olhar novo e atual no Direito das 
Sucessões, caracterizado tradicionalmente como um direito estático e que não 
tem vindo a acompanhar a evolução social.

Os comentários aos artigos, apesar de realizados por diferentes autores, 
seguem a mesma estrutura, apresentando-se a doutrina mais relevante a pro-
pósito de cada uma das matérias. Sempre que se justifique, é também mencio-
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nada alguma jurisprudência, porventura mais polémica, relativamente a cada 
um dos artigos em anotação.

Podia, eventualmente, aprofundar-se alguns dos comentários, mas o equilí-
brio interno da obra e a sua coerência implicaram algumas cedências. Isso não 
comprometeu o rigor e a exigência empregues nas anotações de cada um dos 
artigos do livro V do Código Civil.

Cristina Araújo Dias
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LIVRO V – DIREITO DAS SUCESSÕES

TÍTULO I – Das sucessões em geral

CAPÍTULO I – Disposições gerais

Artigo 2024º (Noção)
Diz-se sucessão o chamamento de uma ou mais pessoas à titularidade das 

relações jurídicas patrimoniais de uma pessoa falecida e a consequente devo-
lução dos bens que a esta pertenciam. 

Noção legal de sucessão; fenómeno sucessório.

1. A noção legal de sucessão resulta da apresentada por Pires de Lima em oposição 
à sugerida pelo autor do anteprojeto do Direito das Sucessões, Galvão Telles.

Galvão Telles apresentava a seguinte noção: “Quando alguém falece, todos os seus 
direitos e obrigações, que não sejam intransmissíveis por morte, se transferem a uma 
ou mais pessoas, nos termos adiante declarados. É o que se chama sucessão” (Telles, 
Galvão, Direito das Sucessões. Trabalhos preparatórios do Código Civil, Centro de Estudos 
de Direito Civil da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, Coim-
bra Editora, 1972, pp. 19 e 143). Na Comissão Revisora, Vaz Serra e Gomes da Silva 
criticaram a disposição, propondo a sua eliminação, sobretudo por não ser possível 
uma noção de sucessão perfeitamente rigorosa. Por seu lado, Pires de Lima defendeu 
a seguinte redação: “Dá-se sucessão quando uma ou mais pessoas vivas são chama-
das à titularidade das relações jurídico-patrimoniais de uma pessoa morta”. Afastada 
a noção de Galvão Telles, a 1ª revisão ministerial seguiu a sugestão de Pires de Lima, 
alterando “pessoa morta” por “pessoa falecida” e acrescentou “e consequente devo-
lução dos bens que a esta pertenciam” (v., Telles, Galvão, ob. cit., pp. 353, 457 e 561, 
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e Sousa, R. Capelo de, Lições de Direito das Sucessões, vol. I, 4ª ed. renovada, Coimbra, 
Coimbra Editora, 2000, pp. 16 e 17). 

Se compararmos as duas noções vemos que na de Galvão Telles (“os seus direitos 
e obrigações (…) se transferem”) estava presente a ideia de transmissão ou aquisição 
derivada de direitos, ao passo que na de Pires de Lima (“uma ou mais pessoas vivas são 
chamadas à titularidade das relações jurídicas (…)”) subjaz a noção que está presente 
no art. 2024º: a ideia de chamamento e subingresso de uma pessoa à titularidade das 
relações jurídicas do de cuius.

A noção legal de sucessão tem sido objeto de críticas por parte da doutrina  
(v., p. ex., Telles, Galvão, Direito das Sucessões. Noções fundamentais, 6ª ed., reimpres-
são, Coimbra, Coimbra Editora, 1996, pp. 38 segs., e Sucessões. Parte geral, Coim-
bra, Coimbra Editora, 2004, pp. 16 e 17, Sousa, R. Capelo de, ob. cit., pp. 21-27, e Fer-
nandes, Luís Carvalho, Lições de Direito das Sucessões, 4ª ed., Lisboa, Quid Juris, 2012,  
pp. 61 e 62), sendo de destacar as seguintes: o art. 2024º define sucessão sem a res-
tringir à sucessão por morte, sendo que só a esta se quer referir; a noção não abarca 
todo o fenómeno sucessório e apenas se fixa no chamamento de pessoas e na conse-
quente devolução dos bens; a lei emprega várias vezes as expressões de “transmissão” e 
de “aquisição por morte”, gerando a dúvida de saber se se refere também aí à sucessão 
(p. ex., nos arts. 412º/1, 496º/2, 976º/2, etc.); há uma desarticulação entre o art. 2024º 
e o art. 2025º quanto ao objeto da sucessão (relações jurídicas patrimoniais e relações 
jurídicas que não se extingam por morte do seu titular).

2. Como resulta do art. 2024º, a sucessão não se limita à morte. De facto, a atribui-
ção dos bens de uma pessoa a outra ou outras implica a ocorrência de factos jurídicos 
que se desencadeiam. Daí a existência de um fenómeno ou processo sucessório. 

Podemos dizer, em geral, que com a morte abre-se a sucessão, procedendo-se à voca-
ção ou chamamento sucessório. A herança fica numa situação de jacência enquanto não 
houver aceitação ao chamamento. Uma vez aceite, a herança tem-se como adquirida. São 
estes, por isso, os momentos fundamentais do fenómeno sucessório: a abertura da suces-
são, a vocação ou o chamamento sucessório e a aceitação da herança. 

No entanto, podem ocorrer certos incidentes: a petição da herança, a administra-
ção da herança, a liquidação e partilha da herança. Aliás, e na maioria dos casos, é com 
a partilha da herança que termina o fenómeno sucessório.

Definido, em termos gerais, o fenómeno sucessório, o seu âmbito e a sua aná-
lise variará obviamente com as conceções dominantes em cada sociedade quanto 
ao “modelo de organização social nela adoptado, nomeadamente, a respeito da pro-
priedade, da família e do Estado. Mas, por assim ser, as soluções que se encontrem 
consagradas permitem também identificar vários modelos ou sistemas de organiza-
ção do fenómeno sucessório que, por sua vez, são influenciados pelos princípios fun-
damentais que iluminam aquelas instituições” (Fernandes, Luís Carvalho, ob. cit.,  
p. 21).
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3. Quando falamos em sucessão podemos referir-nos ao sentido amplo ou ao sen-
tido restrito, isto é, sucessão como transmissão (lato sensu) ou como transmissão ou 
aquisição mortis causa (stricto sensu).

“No sentido amplo, por sucessão entende-se o fenómeno pelo qual uma pessoa se 
substitui a outra, ou toma o seu lugar, ficando investida num direito ou numa vincula-
ção, ou num conjunto de direitos e vinculações, que antes existiam na esfera jurídica 
do substituído, sendo que as situações jurídicas adquiridas pelo novo titular são con-
sideradas as mesmas, antes existentes, e tratadas como tais” (Fernandes, Luís Car-
valho, ob. cit., pp. 49 e 50). Existirá um fenómeno sucessório sempre que uma pessoa 
assume, numa relação jurídica que se mantém idêntica, a mesma posição que era ocu-
pada anteriormente por outra pessoa (Coelho, Pereira, Direito das Sucessões, lições 
policopiadas ao curso de 1973-1974, Coimbra, 1992, p. 9). Há um subentrar de uma 
pessoa em determinada posição que outra pessoa ocupava. É preciso então a exis-
tência de dois elementos: que se opere uma modificação subjetiva em determinada 
relação jurídica; e que a relação jurídica se mantenha a mesma apesar da modificação  
operada.

Daqui decorre que a sucessão pode ser a título singular ou a título universal. Será 
singular se a sucessão se dá em certo direito ou em certa vinculação considerados iso-
ladamente. Já será universal se a sucessão se verifica a título global e respeita a vários 
direitos e vinculações considerados em conjunto. Na sucessão universal adquire-se um 
património na sua totalidade ou uma quota ideal dele.

Neste conceito amplo de sucessão podemos ter sucessão inter vivos ou mortis causa 
(sucessão stricto sensu), dependendo daquilo que deu causa à sucessão. No primeiro 
caso, a sucessão opera por força de um ato jurídico (voluntário ou não), enquanto no 
segundo caso a causa da sucessão é a morte. A sucessão mortis causa é normalmente a 
título universal, ao passo que a sucessão entre vivos é habitualmente a título singular, 
o que não impede que possam existir exceções a tais regras (p. ex., no legado a suces-
são é a título singular não obstante ser mortis causa; na fusão de uma sociedade dá-se 
a transmissão global do seu património, não obstante tratar-se de um negócio entre 
vivos).

Assim definida a sucessão, pressupõe que o direito que se transmite para um novo 
titular permanece o mesmo. O direito ao transmitir-se não se extingue, mantém-se o 
mesmo.

“(…) [Q]uer se trate de sucessão ex voluntate quer ex lege, não haverá qualquer 
impossibilidade lógica de um direito mudar de sujeito e se transferir para outrem; 
essa impossibilidade, quando existir, só poderá ser uma impossibilidade tele-
ológica. Ou seja,: tudo depende da natureza e dos fins, segundo a lei, do direito de 
que se trata. Se este servir finalidades estritamente pessoais, também se extinguirá 
quando se extinguir a personalidade jurídica do sujeito. Terá assim de determinar-
-se caso a caso (…) o teor da ligação entre o direito e o respectivo sujeito: normalmente 
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essa ligação é cindível, e por isso é possível a sucessão (…)” (Coelho, Pereira, ob. cit.,  
p. 14).

Cristina Araújo Dias

Artigo 2025º (Objeto da sucessão)
1. Não constituem objeto de sucessão as relações jurídicas que devam 

extinguir-se por morte do respetivo titular, em razão da sua natureza ou por 
força da lei. 

2. Podem também extinguir-se à morte do titular, por vontade deste, os 
direitos renunciáveis. 

Objeto da sucessão; inereditabilidade natural, legal ou negocial; transmissibilidade mortis 
causa do direito de indemnização do dano de morte.

1. O princípio geral quanto ao objeto da devolução sucessória consta deste art. 
2025º, onde se definem os direitos e obrigações hereditáveis e quais os inereditáveis. 
Trata-se, assim, de regular a transmissibilidade ou intransmissibilidade das situações 
jurídicas pertencentes ao de cuius.

Por regra, as relações jurídicas patrimoniais são transmissíveis, enquanto as rela-
ções pessoais são intransmissíveis. Mas há certos direitos pessoais de natureza civil ou 
processual, que não visam a satisfação de necessidades económicas e que não são ava-
liáveis pecuniariamente, que são objeto de devolução sucessória. Como direitos pesso-
ais civis transmissíveis sucessoriamente costuma indicar-se, p. ex., os direitos morais 
de autor (art. 42º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos). Como exem-
plos de direitos pessoais processuais hereditáveis indica-se o direito a intentar ou 
prosseguir a ação de anulação de perfilhação (art. 1862º), o direito a intentar ou pros-
seguir a ação de impugnação da maternidade e da paternidade (arts. 1825º e 1844º), 
etc. (Sousa, R. Capelo de, ob. cit., p. 310, e Fernandes, Luís Carvalho, ob. cit., pp. 65  
e 66).

Por outro lado, sucede-se não só em bens ou direitos, mas também em obrigações 
e dívidas. A morte do de cuius não extingue, em princípio, as suas obrigações, passando 
a posição jurídica no lado passivo das relações jurídicas a ser ocupada pelos seus suces-
sores.

2. De acordo com o disposto no artigo em anotação, há três causas de inereditabili-
dade: natural, legal ou negocial. 

A lei refere, desde logo, uma inereditabilidade natural quanto aos direitos que se 
extinguem em razão da sua própria natureza. Trata-se dos direitos pessoais, intima-
mente ligados à pessoa do sujeito (p. ex., os direitos familiares pessoais).
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A inereditabilidade legal é a que resulta da lei. Há certos direitos cuja extinção não 
resulta da sua natureza, mas o legislador entende que devem extinguir-se por morte 
do seu titular (p. ex., o direito de usufruto (art. 1476º/1, a)), os direitos de uso e habita-
ção (arts. 1485º e 1490º), a testamentaria (art. 2334º), etc.).

Finalmente, a lei admite também uma inereditabilidade negocial, resultante da 
vontade do autor da sucessão, que estipula que determinados direitos de que ele era 
titular venham a extinguir-se à sua morte. Para isso é, contudo, necessário que se trate 
de direitos renunciáveis. É o caso, p. ex., de o autor da sucessão por testamento renun-
ciar a um direito de servidão (Coelho, Pereira, ob. cit., pp. 161 e 162).

3. É neste domínio que a doutrina costuma fazer uma referência específica à trans-
missibilidade mortis causa do direito de indemnização em geral e do direito de indem-
nização do dano de morte (v., Coelho, Pereira, ob. cit., pp. 163 e segs., Corte-Real, 
Pamplona, Direito da Família e das Sucessões. Sucessões, vol. II, Lisboa, Lex, 1993, pp. 45 
e segs., e Curso de Direito das Sucessões, Lisboa, Quid Juris, 2012, pp. 43 e segs., Sousa,  
R. Capelo de, ob. cit., pp. 316 e segs., Fernandes, Luís Carvalho, ob. cit., pp. 69 e segs.).

Quando estejam em causa danos patrimoniais, quer diretos (resultantes da ofensa 
de bens patrimoniais) quer indiretos (resultantes da ofensa de bens não patrimoniais), 
não há dúvidas quanto à natureza patrimonial do direito de indemnizar. Tratando-se 
de relações jurídicas patrimoniais do de cuius transmitem-se aos seus herdeiros, nos 
termos do art. 2024º.

Discutível é a questão da transmissibilidade mortis causa do direito de indemni-
zação de danos não patrimoniais. Mas a questão só se coloca se o credor do direito 
de indemnização tiver morrido antes de exercer o seu direito. Se já o exerceu e o seu 
direito está reconhecido pelo devedor ou por decisão judicial ou a indemnização já 
foi paga, tais valores pecuniários transmitem-se aos seus sucessores. Se ainda não foi 
paga é o correspondente crédito que se transmite aos sucessores. Por outro lado, se à 
data da morte está a decorrer ação com vista a obter o reconhecimento do direito de 
indemnização, a posição de parte nessa ação transmite-se também aos herdeiros (art. 
262º CPC). A questão é a de saber se tais herdeiros podem também intentar uma ação 
para ressarcibilidade de tais danos.

Apesar das objeções levantadas (invocando o caráter pessoal do dano e que, por 
isso, só o de cuius poderia avaliar se os sentiu e em que medida os sentiu), deve admi-
tir-se a transmissibilidade de tal direito de indemnização de danos não patrimo-
niais. De facto, o direito de indemnizar não deixa de ter, em si mesmo, natureza patri-
monial, mesmo quando estão em causa danos não patrimoniais (o que o coloca no 
âmbito da norma do art. 2024º). Por outro lado, a faculdade de demandar a indem-
nização por tais danos não está reservada por lei ao lesado. Assim, se tais danos não 
estão reparados à data da morte do lesado, o correspondente direito à indemniza-
ção existe na sua esfera jurídica e deve transmitir-se. Por isso, tal direito de indem-
nização por danos não patrimoniais, existindo no momento da morte, segue o 

ART. 2025º
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regime geral dos direitos patrimoniais (Fernandes, Luís Carvalho, ob. cit., pp. 70  
e 71).

4. Questão particular é a de do ato ilícito que gera o dever de indemnizar decorrer 
a privação da vida do lesado. A lei estabelece um regime próprio para o caso de lesão 
de que proveio a morte (art. 495º/1).

Em todo o caso, importa distinguir as hipóteses.
A morte da vítima da lesão causa também danos autónomos (patrimoniais e não 

patrimoniais) a certas pessoas que com o lesado mantêm uma relação especial (arts. 
495º/3, e 496º/2 e 3). Não há aqui qualquer questão de sucessões: tais direitos são 
adquiridos pelas referidas pessoas.

Outros são os danos patrimoniais e não patrimoniais causados ao lesado, como 
as despesas feitas com o seu tratamento ou as retribuições que deixou de receber ou, 
numa outra perspetiva, a dor, o sofrimento por ele suportados por efeito do ato lesivo 
que acabou por privá-lo da vida. Quanto a estes, o direito de indemnização é adqui-
rido pelo lesado, verificados os pressupostos da responsabilidade civil, e transmite-
-se, com a morte dele, aos seus herdeiros. São os danos que o lesado sofreu no período 
desde o ato lesivo de que foi vítima até à sua morte.

Questão diferente é a de saber se o próprio dano de morte do lesado é indemnizá-
vel e, sendo-o, se ele se constitui na sua esfera jurídica e se transmite aos seus herdeiros. 
A situação vem regulada no nº 4 do art. 496º, cuja interpretação gera dúvidas (v., Coe-
lho, Pereira, ob. cit., pp. 167-172). Estão aí previstos dois tipos de danos não patrimoniais 
indemnizáveis: os do lesado e os das pessoas mencionadas nos nºs 2 e 3 do art. 496º. Os 
do lesado constituem-se na sua esfera jurídica e, tais como os anteriormente referidos, 
transmitem-se com a sua morte. Mas não se transmitem aos seus sucessores em geral, 
mas apenas àqueles que mantinham com o lesado uma certa relação (familiar). Portanto, 
o direito de indemnização do lesado por dano de morte, que sobrevenha à lesão, trans-
mite-se às pessoas indicadas nos nºs 2 e 3 do art. 496º, nos termos do seu nº 4.

A hipótese de a morte ocorrer imediatamente, por efeito da lesão e no momento 
dela, não varia da anterior no caso das pessoas referidas no nº 3 do art. 495º e nos nºs 2 
e 3 do art. 496º. Mas no caso do lesado, o problema está em saber como, nos casos em 
que a morte acompanha a lesão, se pode configurar o dano da própria morte.

Se é certo que a morte ocorre no momento da lesão, também é verdade que o ato lesivo 
se verifica em vida da vítima e pode, assim, considerar-se adquirido o direito à indemni-
zação. O lesado não pode beneficiar da indemnização, mas esta caberá a familiares que o 
legislador considera qualificados para a receber. Se assim não se entendesse, atribuir-se-
-ia ao autor da lesão uma situação mais favorável do que a correspondente aos casos em 
que a morte é só consequência mediata da lesão (ainda que naquele caso esta seja nor-
malmente mais grave). Assim, deve entender-se que se constitui em vida do lesado, sendo 
por ele adquirido, o direito a indemnização pelos danos não patrimoniais corresponden-
tes à privação da vida. É esse direito que se transmite às pessoas indicadas no art. 496º  
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(Fernandes, Luís Carvalho, ob. cit., p. 74, e Pinheiro, Jorge Duarte, O Direito das Sucessões 
Contemporâneo, 5ª ed., Lisboa, Gestlegal, 2022, pp. 25 e 26.).

Cristina Araújo Dias

Artigo 2026º (Títulos de vocação sucessória)
A sucessão é deferida por lei, testamento ou contrato. 

Sucessão legal ou voluntária; proibição de pactos sucessórios; sucessão testamentária.

1. Indica este artigo os títulos possíveis da vocação sucessória, que dão lugar às for-
mas de sucessão admitidas na lei (Lima, Pires de/Varela, Antunes, Código Civil Ano-
tado, vol. VI, Coimbra, Coimbra Editora, 1998, p. 9).

A sucessão mortis causa pode ser legal ou voluntária. 
A sucessão legal decorre da lei enquanto a sucessão voluntária depende de um ato 

de vontade do de cuius. Por força do art. 2027º, a sucessão legal pode ser legítima ou 
legitimária, consoante possa ou não ser afastada pela vontade do seu autor. Por seu 
lado, a sucessão voluntária pode ser contratual (se tem na base um contrato, só admi-
tida em certos casos) ou testamentária (se na sua base está um testamento).

2. Apesar de se mencionar o contrato como título de vocação sucessória, os pactos 
sucessórios são, por regra, proibidos por lei (v., art. 2028º). Há sucessão contratual quando, 
por contrato, alguém renuncia à sucessão de pessoa viva, ou dispõe da sua própria sucessão 
ou da sucessão de terceiro ainda não aberta (art. 2028º/1). Depois da abertura da sucessão 
(que se dá no momento da morte do de cuius – art. 2031º), o sucessível pode repudiar (arts. 
2062º e segs. e 2249º e segs.) a sua herança ou legado, e pode também alienar a sua herança 
(arts. 2124º e segs.) ou legado. Antes de a sucessão se ter aberto é que ninguém pode por 
contrato renunciar à sucessão (salvo na hipótese introduzida na al. c) do nº 1 do art. 1700º 
pela Lei nº 48/2018, de 14 de agosto, que contempla a renúncia recíproca à condição de 
herdeiro legitimário do outro cônjuge, e que referiremos adiante).

Os contratos sucessórios apenas são admitidos nos casos previstos na lei, sendo 
nulos todos os demais, sem prejuízo do disposto no nº 2 do art. 946º. 

“A razão da proibição, em regra, dos contratos sucessórios entronca fundamen-
talmente em duas ordens de considerações. Por um lado, pretende-se que o autor da 
sucessão conserve até ao fim da sua vida a liberdade de disposição por morte dos seus 
bens. Por outro, quer-se que só após a abertura da sucessão o sucessível exerça a sua 
faculdade de a aceitar ou repudiar, ou de dispor da mesma, quando aceite, tanto por 
motivos éticos de respeito pelo autor da sucessão como porque, no interesse do pró-
prio sucessível, só então se estabiliza a designação sucessória, e se define o objecto 
sucessório, de modo a tornar possível ao sucessível decisões mais esclarecidas” 

ART. 2026º



20

CÓDIGO CIVIL – LIVRO V – DIREITO DAS SUCESSÕES

(Sousa, R. Capelo de, ob. cit., p. 48. V. também, Fernandes, Luís Carvalho, ob. cit.,  
pp. 558-560).

Mas a lei admite alguns contratos sucessórios, como se referirá em anotação ao 
art. 2028º. De acordo com os arts. 1700º e segs. são admitidos alguns pactos sucessó-
rios nas convenções antenupciais. Aí se prevê a existência de quatro tipos de contratos 
sucessórios: 1) a instituição pelos esposados na convenção antenupcial, e por doação 
mortis causa, reciprocamente ou apenas a favor de um deles, como herdeiros ou lega-
tários entre si (arts. 1700º/1, a), 1754º e 1755º/2); 2) a instituição por uma terceira pes-
soa, por doação mortis causa, a favor de um ou ambos os esposados como seu herdeiro 
ou legatário (arts. 1700º/1, a), 1754º e 1755º/2); 3) a instituição por qualquer um dos 
esposados, ou por ambos, na convenção antenupcial, e por doação mortis causa, a favor 
de terceiro, que seja pessoa certa e determinada e que intervenha como aceitante na 
convenção antenupcial, como seu herdeiro ou legatário (arts. 1700º/1, b), e 1705º); 4) a 
renúncia recíproca à condição de herdeiro legitimário do outro cônjuge (arts. 1700º/1, 
c), e 1707º-A).

3. A sucessão testamentária incidirá, havendo herdeiros legitimários, sobre a quota 
disponível do autor da sucessão ou, caso não existam herdeiros legitimários, sobre 
toda a herança. Tem por base um testamento, definido no art. art. 2179º/1, como o ato 
unilateral e revogável pelo qual uma pessoa dispõe, para depois da morte, de todos os 
seus bens ou de parte deles. Assim, as características que a lei aponta ao testamento e 
que o distinguem das doações mortis causa são, por um lado, o seu caráter unilateral, 
produzindo os seus efeitos por via de uma só declaração de vontade, e não através de 
duas ou mais declarações de conteúdos diversos como sucede nas doações mortis causa; 
por outro lado, o caráter revogável do testamento, podendo o testador livremente 
alterar as disposições testamentárias anteriormente feitas, e estando até impedido 
de renunciar à faculdade de o revogar (v., art. 2311º) (v., Sousa, R. Capelo de, ob. cit.,  
pp. 51 e 52).

Cristina Araújo Dias

Artigo 2027º (Espécies de sucessão legal)
A sucessão legal é legítima ou legitimária, conforme possa ou não ser 

afastada pela vontade do seu autor. 

Sucessão legitimária; sucessão legítima

1. A sucessão legitimária é deferida por lei e não pode ser afastada pela vontade 
do autor da sucessão. Diz respeito à porção de bens de que o de cuius não pode dispor 
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por estar destinada por lei aos herdeiros legitimários (art. 2157º). Podemos distinguir, 
no conjunto dos bens do de cuius, duas porções de bens: a quota indisponível ou legí-
tima (a porção de bens, que varia nos termos dos arts. 2158º a 2161º, de que o autor da 
sucessão não pode dispor por estar destinada ao cônjuge, descendentes ou ascenden-
tes, como herdeiros legitimários) e a quota disponível (a porção de bens que o autor da 
sucessão pode dispor a favor de quem entender). Havendo herdeiros legitimários, os 
poderes de disposição (mortis causa e até entre vivos, nos casos previstos no nº 2 do art. 
242º) do autor da sucessão estão limitados, dado que não pode afetar a porção de bens 
que caberá a tais herdeiros.

Tem, por isso, caráter imperativo, ou seja, o autor da sucessão não pode alterar o 
elenco dos herdeiros legitimários nem modificar a legítima que lhes cabe. Além disso, 
não pode afastar os seus herdeiros legitimários, salvo se se verificar uma das situações 
de deserdação previstas no art. 2166º.

Os herdeiros legitimários têm, já em vida do autor da sucessão, uma expectativa 
juridicamente tutelada de receber a sua legítima. A proteção desta expectativa encon-
tra-se desde logo na limitação dos poderes de disposição em vida do autor da sucessão, 
pela possibilidade de redução por inoficiosidade de liberalidades, em vida ou mortis 
causa, que ofendam a legítima dos herdeiros legitimários. Se o autor da sucessão rea-
lizar doações entre vivos, ou disposições testamentárias ou doações mortis causa que 
afetem a legítima dos seus herdeiros legitimários, estas podem ser revogadas ou redu-
zidas em tanto quanto seja necessário para preencher a legítima de tais herdeiros (art. 
2162º).

Mesmo em vida do autor da sucessão, a lei confere uma proteção da expectativa 
sucessória dos herdeiros legitimários no caso de negócios simulados. De facto, o art. 
242º/2, confere aos sucessíveis legitimários legitimidade para arguir a simulação de 
negócios jurídicos, tanto gratuitos como onerosos, celebrados pelo autor da suces-
são com o intuito de os prejudicar. De igual modo, podem os herdeiros legitimários, 
em vida do autor da sucessão, requerer as curadorias provisória e definitiva (arts. 91º, 
93º/1, 100º e 103º), bem como requerer o acompanhamento (art. 141º).

2. A sucessão legítima é também deferida por lei mas pode ser afastada pela von-
tade do autor da sucessão. De acordo com o art. 2131º são chamados à sucessão os her-
deiros legítimos se o falecido não tiver disposto válida e eficazmente, no todo ou em 
parte, dos bens de que podia dispor para depois da morte. O autor da sucessão pode, 
por testamento ou contrato, afastar os sucessíveis legítimos ou alterar a ordem de 
sucessão (chamando, p. ex., sucessíveis legítimos mais afastados).

Cristina Araújo Dias

ART. 2027º
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Artigo 2028º (Sucessão contratual)
1. Há sucessão contratual quando, por contrato, alguém renuncia à suces-

são de pessoa viva, ou dispõe da sua própria sucessão ou da sucessão de ter-
ceiro ainda não aberta. 

2. Os contratos sucessórios apenas são admitidos nos casos previstos na 
lei, sendo nulos todos os demais, sem prejuízo do disposto no nº 2 do artigo 
946º 

Sucessão contratual. Pactos sucessórios

1. Como sucessão contratual, a lei apresenta três modalidades de pactos sucessó-
rios: os pactos renunciativos (quando alguém renuncia à sucessão de pessoa viva), os 
pactos designativos (quando dispõe da sua própria sucessão) e os pactos dispositivos 
(quando dispõe da sucessão de terceiro ainda não aberta).

2. Em sintonia com o art. 1699º/1, a), o nº 2 do presente artigo limita a validade dos 
pactos sucessórios aos casos expressamente previstos na lei, que estão consagrados no art. 
1700º/1, sujeitando assim a sucessão contratual a um princípio de tipicidade. Nos termos 
do referido artigo 1700º/1, são permitidos os pactos designativos, em que o doador dispõe 
da sua sucessão – alíneas a) e b) – e, desde 2018, com a entrada em vigor da Lei nº 48/2018, 
de 14 de agosto, o pacto renunciativo previsto na alínea c), passando a admitir-se a renúncia 
recíproca à condição de herdeiro legitimário do outro cônjuge, no caso de casamentos em 
que vigore o regime de separação de bens, convencional ou imperativo (1700º/3).

Os pactos sucessórios (ou doações por morte) só podem ser celebrados em conven-
ção antenupcial, por escritura pública, sob pena de invalidade (arts. 946º/1, 1699º/1, a), 
1700º e 1710º; cfr. ainda, tratando-se de doação para casamento, o art. 1756º/1, 2). 

A lei ressalva a situação prevista no art. 946º/2, ou seja, no caso de celebração de 
um contrato de doação por morte fora de convenção antenupcial – não constituindo, 
por essa razão, um pacto sucessório válido –, tal negócio, não obstante a bilateralidade 
que o pauta, pode ser aproveitado (conversão legal) como testamento, no caso de ter 
sido respeitada a respetiva forma, o que tem sido reconduzido pela doutrina à soleni-
dade da escritura pública.

O pacto designativo encontra acolhimento legal em nome do princípio do favor 
matrimonii, sendo o pacto sucessório visto como um instrumento facilitador da cele-
bração do casamento. 

Por via da celebração do pacto sucessório, tanto pode ser instituído um herdeiro, 
como ser nomeado um legatário (art. 1700º), tudo dependendo do objeto da deixa e da 
qualificação que se imponha, à luz da interpretação do negócio segundo os critérios 
previstos no art. 2030º.

Paula Barbosa
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Artigo 2029º (Partilha em vida)
1. Não é havido por sucessório o contrato pelo qual alguém faz doação 

entre vivos, com ou sem reserva de usufruto, de todos os seus bens ou de 
parte deles a algum ou alguns dos presumidos herdeiros legitimários, com 
o consentimento dos outros, e os donatários pagam ou se obrigam a pagar 
a estes o valor das partes que proporcionalmente lhes tocariam nos bens  
doados. 

2. Se sobrevier ou se tornar conhecido outro presumido herdeiro legiti-
mário, pode este exigir que lhe seja composta em dinheiro a parte corres-
pondente. 

3. As tornas em dinheiro, quando não sejam logo efetuados os pagamen-
tos, estão sujeitas a atualização nos termos gerais. 

Partilha em vida (noção); a hipótese de sobrevir ou se tornar conhecido outro presumido her-
deiro legitimário.

1. Na partilha em vida não há sucessão por morte. Não é havido por sucessório (e, 
como tal, não abrangido pelo art. 2028º que regula os contratos sucessórios) o con-
trato pelo qual alguém faz uma doação entre vivos de todos os seus bens ou de parte 
deles. Trata-se de uma transmissão de bens para presumidos herdeiros legitimários 
que, apesar de regulada no livro do direito sucessório, a lei não considera como pacto 
sucessório mas como doação entre vivos. Não se trata de pacto sucessório uma vez que 
os bens são doados em vida, não são deixados pelo doador e não fazem parte da sua 
herança. A partilha não é da herança mas de bens presentes. Como qualquer doação 
em vida, a doação produz imediatamente os seus efeitos, podendo o beneficiário da 
liberalidade dispor dos bens doados ainda em vida do doador.

A partilha em vida é um negócio relativamente frequente e pode ter várias razões, 
como a de evitar futuros conflitos entre os herdeiros legitimários quanto à parti-
lha da herança, ou a de permitir ao autor da sucessão a manutenção da unidade de 
explorações agrícolas, comerciais ou industriais e de garantir a gestão por parte 
do herdeiro mais habilitado. Mas apresenta também alguns inconvenientes. De 
facto, os bens atribuídos a um dos herdeiros podem valorizar-se significativamente 
e a partilha revelar-se-á injusta em relação aos outros herdeiros, que apenas rece-
beram as respetivas tornas. É verdade que o art. 2029º/1, determina que os donatá-
rios têm de pagar ou obrigar-se a pagar aos outros herdeiros legitimários o valor das 
partes que proporcionalmente caberiam a estes nos bens doados e o nº 3 prevê que 
as tornas em dinheiro, quando não sejam logo efetuados os pagamentos, estão sujei-
tas a atualização nos termos gerais do art. 551º, tendo como base a alteração dos índi-
ces dos preços. Só que, seja por o pagamento se efetuar de imediato seja se for feito 
depois pelo valor atualizado mas em momento anterior à morte do autor da suces-

ART. 2029º
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são, os herdeiros não donatários sofrem sempre o risco de depreciação dos bens  
recebidos.

Os bens que forem objeto de partilha em vida não são restituídos à massa da 
herança para igualação da partilha, nos termos do art. 2104º, ao contrário das restan-
tes doações em vida aos presumidos herdeiros legitimários. A colação visa a igualação 
da partilha e esta igualação não é afetada pela partilha em vida que exige a interven-
ção e consentimento de todos os presumidos herdeiros legitimários. Por outro lado, 
na partilha em vida há normalmente a intenção do doador de dispensa de colação 
(art. 2113º). Em todo o caso, os bens partilhados em vida já entram na massa de cál-
culo do art. 2162º, como doações, sob pena de poderem vir a ser consideradas inoficio-
sas outras liberalidades, e podem também as doações dos bens partilhados em vida ser 
reduzidas por inoficiosidade.

A partilha em vida é uma forma especial de doação entre vivos e distingue-se das 
doações em geral (arts. 940º e segs.), na medida em que tem como donatários exclu-
sivos algum ou alguns dos presumidos herdeiros legitimários do doador e, para ser 
válida, necessita do consentimento dos outros presumidos herdeiros legitimários e o 
pagamento (ou constituição da obrigação de pagamento, sujeita a atualização – art. 
2029º/3) do valor das partes que proporcionalmente lhes tocariam nos bens doados (v., 
Sousa, R. Capelo de, ob. cit., pp. 37 e 38).

2. A hipótese de sobrevir ou se tornar conhecido outro presumido herdeiro legiti-
mário está prevista no nº 2 do art. 2029º. Repare-se que, ao contrário do que previa a 
redação inicial do nº 2 do art. 2029º no Código Civil de 1966 (que admitia a possibili-
dade de, nesses casos, revogar a partilha em vida), o contrato mantém-se, mas o presu-
mido herdeiro legitimário superveniente pode exigir que lhe seja composta a sua parte 
em dinheiro devidamente atualizada, tanto em vida do doador como após a morte deste 
(e quer tenha havido partilha em vida de todos os bens do doador quer uma partilha par-
cial). No caso de partilha parcial, e dado que o nº 2 do art. 2029º traduz uma faculdade 
do herdeiro superveniente, este pode preferir que a sua quota venha a ser composta por 
bens da herança, nos termos sucessórios gerais, mediante, p. ex., imputação e colação 
dos bens doados nas quotas dos herdeiros donatários em vida, composição das quotas 
legitimária e legítima do herdeiro superveniente através dos bens deixados e, até, redu-
ção por inoficiosidade das doações em vida (Sousa, R. Capelo de, ob. cit., pp. 38 e 39).

Cristina Araújo Dias

Artigo 2030º (Espécies de sucessores)
1. Os sucessores são herdeiros ou legatários. 
2. Diz-se herdeiro o que sucede na totalidade ou numa quota do patrimó-

nio do falecido e legatário o que sucede em bens ou valores determinados. 
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3. É havido como herdeiro o que sucede no remanescente dos bens do 
falecido, não havendo especificação destes. 

4. O usufrutuário, ainda que o seu direito incida sobre a totalidade do 
património, é havido como legatário. 

5. A qualificação dada pelo testador aos seus sucessores não lhes confere 
o título de herdeiro ou legatário em contravenção do disposto nos números 
anteriores. 

Espécies de sucessores; herdeiro e legatário.

1. O art. 2030º determina que os sucessores são herdeiros ou legatários.
Diz-se herdeiro o que sucede na totalidade ou numa quota do património do fale-

cido e legatário o que sucede em bens ou valores determinados. O critério legal de dis-
tinção assenta na determinação ou indeterminação dos bens deixados: o sucessor será 
herdeiro se recebe bens indeterminados; será legatário se recebe bens certos e deter-
minados (com exclusão dos outros bens).

O legatário sucede em bens determinados, no sentido de que apenas sucede em 
certos bens com exclusão dos restantes bens do de cuius. Pelo contrário, o herdeiro não 
é chamado a suceder em bens determinados, e o seu direito estende-se, real ou vir-
tualmente, à totalidade da herança ou a uma quota-parte dela. Por isso, o herdeiro é 
um sucessor a título universal ao passo que o legatário é um sucessor a título singu-
lar. “O título de vocação do legatário só o chama à sucessão de certos bens (…). Mesmo 
que goze de direito de acrescer (…) o legatário só pode receber a totalidade do objecto 
a que foi chamado, ao lado dos outros co-legatários (art. 2302º), mas nunca mais que 
esse objecto. 

Pelo contrário, o título de vocação do herdeiro chama-o à totalidade das rela-
ções jurídicas que constituem objecto da devolução sucessória (…). Pode o her-
deiro vir a receber uma parte muito pequena dos bens deixados pelo de cuius, 
muito mais pequena, até, do que a que recebem o legatário ou os legatários (…) 
– mesmo assim é um sucessor a título universal. O herdeiro recebeu realmente 
uma parte muito pequena da herança, mas o seu direito estendia-se virtualmente 
a toda ela. Na verdade, e em primeiro lugar, o herdeiro chamado a suceder em 
certa quota da herança pode realmente vir a receber uma parte maior ou mesmo 
a herança na sua totalidade, na medida em que goze do direito de acrescer que a lei 
em princípio lhe atribui (arts. 2301º e segs.) (…)” (Coelho, Pereira, ob. cit., pp. 65  
e 66).

2. Não há dúvidas sobre a qualificação do sucessor como herdeiro se vem a suceder 
na totalidade do património de uma pessoa. Mas é também qualificado como herdeiro 
o que sucede numa quota do património do falecido, ou seja, qualquer fração aritmé-
tica que represente uma quota ideal ou abstrata do todo.

ART. 2030º
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É também havido como herdeiro o que sucede no remanescente dos bens do fale-
cido, não havendo especificação destes. O remanescente da herança é aquilo que even-
tualmente resta da quota disponível da herança ou de toda a herança, no caso de não 
haver herdeiros legitimários. Não há aqui uma sucessão em bens certos e determina-
dos, mas sim num conjunto indeterminado de bens. A pessoa que sucede no remanes-
cente, que pode até receber quase nada, tem sempre a abstrata possibilidade de vir a 
adquirir tudo.

Poderá o testador, no caso de testamento, ou o doador, tratando-se de doação mor-
tis causa, fazer uma instituição de herdeiro através da deixa de bens certos e determi-
nados? 

A questão relaciona-se com o problema da instituição de herdeiro ex re certa.
“Estamos perante uma situação em que o de cuius quer deixar a uma outra pes-

soa uma quota-parte dos seus bens, ou seja, instituir um herdeiro, mas pretende 
utilizar o seu poder de compor a quota desse herdeiro em face do que lhe atribuiu 
essa sua quota em bens certos e determinados, na convicção de que, compondo 
assim a quota, integra e preenche a quota-parte do sucessível naquilo ou naquele 
valor que o autor conta serem os seus próprios bens” (Sousa, R. Capelo de, ob. cit.,  
p. 58).

A questão, que já vinha do Código Civil de 1867, não foi resolvida pelo Código 
Civil de 1966. Galvão Telles, no seu anteprojeto (art. 5º, § 4º), afastava a figura do 
herdeiro ex re certa, afirmando-se que era irrelevante que o testador tivesse manifes-
tado intenção diversa à nomeação de legado na deixa de bens determinados, o que 
não obteve vencimento na comissão revisora (v., Telles, Galvão, Direito das Sucessões. 
Trabalhos preparatórios…, ob. cit., pp. 21 e 184 e segs.). O que significa que, eliminando-
-se tal redação da versão definitiva, a lei parece admitir a instituição de herdeiro ex re  
certa. 

E repare-se que a isso não obsta o nº 5 do art. 2030º. Aí se diz que a qualifica-
ção dada pelo testador aos seus sucessores não lhes confere o título de herdeiro ou 
legatário em contravenção do disposto nos números anteriores. Resolve o problema 
da qualificação jurídica como herdeiro ou legatário perante determinados factos, ou 
seja, opta pela irrelevância da qualificação dada pelo testador aos seus sucessores. Mas 
não resolve o problema da relevância ou irrelevância da intenção do testador, isto é,  
“o problema da inventariação dos factos que sirvam de base a tal qualificação, nome-
adamente dos factos emergentes da manifestação de vontade do testador, correcta-
mente interpretada” (Sousa, R. Capelo de, ob. cit., pp. 58 e 59). 

“Suponhamos que A deixa a B os seus móveis e a C os seus imóveis, mas que este, 
por qualquer motivo, não pode ou não quer aceitar os bens que lhe foram deixados. 
Pergunta-se: para quem vão os bens imóveis? Como o direito de acrescer não compete 
aos legatários em casos destes, é claro que, se considerarmos B como legatário, os imó-
veis de A irão para os seus herdeiros legítimos. Mas, normalmente, esta solução será 
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tudo quanto há de menos conforme à vontade de A, o qual, chamando B e C à sucessão 
de todos os seus bens, terá justamente querido excluir dela os seus herdeiros legíti-
mos. Pondere-se, por outro lado, que C é legatário dentro da solução que agora pomos 
em dúvida, quando a verdade é que já seria herdeiro (…) se A tivesse dito que deixava 
a B os seus móveis e a C o remanescente da sua herança. Ora o certo é que num caso e 
noutro a vontade de A foi ou pode ter sido a mesma.

Por outro lado, considerar B e C como herdeiros em qualquer caso é também solu-
ção que não pode aceitar-se sem reservas. Suponhamos que A só tinha, de bens imó-
veis, uma casa em Coimbra e uma quinta em Bencanta e a sua vontade foi a de dei-
xar a C apenas justamente estes bens. Só que, em vez de dizer que deixava a C “a sua 
casa de Coimbra e a sua quinta de Bencanta” (caso em que certamente todos estariam 
de acordo em considerar C mero legatário), disse antes que deixava a C “os seus bens 
imóveis” (…)” (Coelho, Pereira, ob. cit., pp. 82 e 83).

Tudo dependerá, assim, de saber qual foi no caso concreto a vontade do testa-
dor. De acordo com o art. 2187º/1, na interpretação das disposições testamentá-
rias observar-se-á o que parecer mais ajustado com a vontade real do testador con-
forme o contexto do testamento. Essa vontade pode ser revelada por qualquer forma, 
desde que tenha no contexto do testamento um mínimo de correspondência (nº 2). 
Cabe, por isso, aferir no caso concreto essa vontade real do testador, isto é, saber se 
a vontade do testador era a de que determinada pessoa sucedesse em bens certos e 
determinados, com exclusão dos restantes bens (B e C ao receberem os bens móveis 
e os imóveis só receberiam esses bens, não sendo intenção de A excluir os seus her-
deiros legítimos que, não recebendo nada, podem virtualmente ainda vir a rece-
ber), situação em que estamos perante um legado, ou se a intenção do testador era a 
de atribuir a essa pessoa uma quota-parte dos seus bens, compondo essa quota com 
bens certos e determinados, situação em que estaremos perante a instituição de um  
herdeiro.

Contra, criticando a distinção entre herdeiro e legatário e o instituto da herança  
ex re certa, v., Morais, Daniel de Bettencourt Rodrigues Silva, “Do concurso de regi-
mes aplicáveis às liberalidades com relevância sucessória – a herança ex re certa: 
deixas categoriais dicotómicas que esgotam a totalidade da herança”, Lex Familiae 
– Revista Portuguesa de Direito da Família, ano 12-13, nº 23-26, 2015-2016, pp. 31 e 32 e  
pp. 39-42.

3. Já será qualificado como legatário quem sucede em bens certos e determinados, 
mas não necessariamente bens especificados ou designados concretamente. 

Por isso, por termos bens certos e determinados, teremos legado se o sucessor for 
chamado a suceder em universalidades de facto. No mesmo sentido, as deixas de patri-
mónios autónomos ou de unidades jurídicas também constituem legados.

Há um património autónomo quando, dentro do património geral de uma pes-
soa, existe uma massa de bens ou valores patrimoniais submetidos a um tratamento 

ART. 2030º
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jurídico particular e unitário, estando o conjunto dos seus elementos patrimoniais 
sujeitos a uma especial destinação e a um particular regime de responsabilidade por 
dívidas. Por isso, no caso de deixa testamentária ou de doação mortis causa de um patri-
mónio autónomo estamos perante legados. É o que se passa com a deixa de herança ou 
quota de herança não partilhada a que foi chamado o testador.

O mesmo se diga no caso de estabelecimento comercial: a deixa do estabele-
cimento só abrange os bens que fazem parte da organização que o estabelecimento 
comercial constitui, e não quaisquer outros bens do testador. Há nesta unidade jurí-
dica um conjunto de bens integrados funcionalmente que estão determinados a um 
certo centro de imputação de interesses. Trata-se também aqui de um legado.

Por força do nº 4 do art. 2030º a deixa de usufruto da herança ou de quota da 
herança é considerada também como um legado.

A questão da qualificação como herdeiro ou legatário do usufrutuário da herança 
ou de quota da herança foi largamente discutida na vigência do Código de Seabra, 
quer na doutrina quer na jurisprudência (v., as referências doutrinais e jurispruden-
ciais mencionadas por Sousa, R. Capelo de, ob. cit., p. 65, nota 115), e mantendo-se 
a controvérsia nos trabalhos preparatórios do Código Civil. De facto, o anteprojeto 
de Galvão Telles, no seu art. 5º, § 2º, sufragava a qualificação de herdeiro para o usu-
frutuário (Telles, Galvão, Direito das Sucessões. Trabalhos preparatórios…, ob. cit., p. 21). 
Mas tal encontrava a oposição de Gomes da Silva, Pires de Lima e Lopes Navarro que 
defendiam a sua qualificação como legatário. Vaz Serra e Manuel de Andrade adota-
ram uma posição híbrida ao proporem que não se fizesse qualquer qualificação legal 
ou se adotasse uma qualificação flexível, permitindo resolver a questão caso a caso. A 
posição que veio a prevalecer foi a de qualificar o usufrutuário da herança como lega-
tário, mas admitindo-se que num ou noutro ponto a lei lhe possa atribuir o regime 
da herança (v., Telles, Galvão, Direito das Sucessões. Trabalhos preparatórios…, ob. cit.,  
pp. 191-196).

Na verdade, o usufrutuário não sucede na totalidade ou numa quota da herança, 
mas apenas adquire por morte um direito determinado que, embora possa abranger 
um conjunto indeterminado de bens, não inclui o direito de propriedade sobre a raiz 
desses bens. Adquire, assim, o usufrutuário um direito determinado (e de caráter pre-
cário, que se extingue com a sua própria morte – art. 1443º), com exclusão de todos os 
outros direitos.

Há ainda a referir a situação de o autor da sucessão deixar, por testamento ou doa-
ção mortis causa, a uma pessoa todos os seus bens móveis ou todos os seus imóveis. Nor-
malmente, a sua intenção é a de deixar a essa pessoa apenas essa categoria de bens e 
não os restantes. As coisas deixadas, ainda que não especificadas, são determinadas, 
pelo que temos também aqui legados.

Já será diferente se o autor da sucessão dispõe de todos os seus bens móveis para 
uma pessoa e dos imóveis para outra. É que aqui teremos de aferir a vontade do autor 
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da sucessão, é um problema de interpretação da sua vontade. Há que saber se a inten-
ção do autor da sucessão foi a de instituir os sucessíveis em quotas da herança ou 
apenas em certas categorias de bens determinados, com exclusão dos outros bens. 
Teremos aqui o problema que analisámos ao falarmos da instituição de herdeiro  
ex ce certa.

Cristina Araújo Dias

ART. 2030º
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